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[...]; que sempre via Renato Andrade Reis na residência que 
foi incendiada, normalmente no período noturno, podendo 
afirmar que ele lá residia, podendo também afirmar que 
residia sozinho. [...] (f. 109 - André Luiz Silva Freitas - AIJ).

Assim, mantenho a condenação na forma empreen-
dida na sentença.

Quanto à pena aplicada, verifico, inicialmente, que 
o sistema trifásico foi devidamente observado.

Na primeira fase, o Magistrado, embora tenha 
valorado negativamente algumas circunstâncias judiciais, 
fixou a pena-base no mínimo legal, ou seja, 3 (três) anos 
de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase, constato que está configurada a 
atenuante da confissão espontânea, que foi reconhecida 
pelo Juízo primevo. Entretanto, a teor do enunciado da 
Súmula nº 231, do STJ, é incabível a redução da pena, 
como pretende a defesa, considerando que a reprimenda 
já se encontrava no patamar mínimo legal

Por isso, confirmo a pena provisória em 3 (três) anos 
de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Na terceira fase, ausentes causas de diminuição 
de pena e configurada a majorante prevista na alínea 
a do inciso II do § 1º do artigo 250 do Código Penal, 
mantenho a aplicação do percentual de aumento de 1/3 
(um terço) e confirmo a reprimenda concretizada em 4 
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

O quantum de pena aplicado, tendo em conta 
ainda as demais prescrições do art. 33 do Código Penal, 
autoriza a fixação do regime inicial aberto, motivo pelo 
qual o mantenho.

Por fim, confirmo a substituição da pena corporal 
por duas restritivas de direito consistentes em prestação 
de serviços à comunidade e limitação de final de semana.

Isso posto, nego provimento ao recurso e mantenho 
a sentença de primeiro grau na íntegra.

Custas, pelo réu.
É como voto.

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM (Revisor) - De 
acordo com o Relator.

DES. CATTA PRETA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

[...] que, confessa, espontaneamente, a prática do delito de 
incêndio em questão; que, para atear fogo no imóvel perten-
cente a Renato, comprou 06 (seis) litros de gasolina, ‘[...] 
cheguei lá, quebrei uma janela com murro [...] entrei, primeiro 
joguei na cama [...] joguei as coisas dele na cama [...] tele-
visão, DVD [...] e botei fogo [...] depois eu fui lá, joguei gaso-
lina no telhado e pus fogo [...] daí eu fui embora prá minha 
casa [...]’; que sua intenção era queimar a casa toda, ‘[...] eu 
queria ver o telhado da casa dele cair’ [...] (f. 10 - IP).

[...] que confirma em parte suas declarações de f. 10, reti-
ficando apenas que a rixa com Renato não era antiga, mas 
recente, pois desentendera com o mesmo cerca de duas 
semanas antes dos fatos em razão de problemas envolvendo 
mulher, sendo que não é verdade que já fazia seis meses que 
não mantinha um bom relacionamento com Renato, sendo 
certo que antes disso sempre foram muito amigos; que tinha 
conhecimento que Renato residia naquela casa sozinho antes 
de entrar no interior da casa, tendo para tanto arrombado 
a janela, gritou por Renato para certificar-se de que ele não 
se encontrava, tendo logo em seguida praticado o delito, na 
forma descrita em seu depoimento; [...] (f. 110 - AIJ).

Da leitura atenta das declarações do réu, é possível 
extrair, com extrema clareza, máxime porque expressa-
mente admitido, que ele pretendia causar o incêndio.

Ora, a motivação da conduta, entrevero anterior 
havido entre acusado e vítima, não desnatura o dolo de 
gerar um risco não tolerado.

Vale dizer, a justificativa para ação não transmuda 
o dolo de causar o incêndio para aquele de gerar o dano 
ou de satisfazer pretensão, ainda que legítima.

Registro que, além do patrimônio da vítima, o 
incêndio expôs a perigo a vida, a integridade física ou os 
bens de outrem, considerando que, conforme declarou a 
testemunha Maria de Lurdes Belo Pereira, na fase policial 
(f. 07/08), com confirmação em juízo (f. 108), nas proxi-
midades da casa da vítima “há mais imóveis residenciais, 
pertencentes a outra famílias”.

Portanto, incabível a desclassificação para os crimes 
previstos no art. 163 (dano) e no art. 345 (exercício arbi-
trário das próprias razoes), ambos do Código Penal.

Em relação à qualificadora prevista na alínea a do 
inciso II do § 1º do art. 250 do Código Penal, verifico que 
cabível a sua incidência. O dispositivo prevê:

Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integri-
dade física ou o patrimônio de outrem:
Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.
[...]
§ 1º As penas aumentam-se de um terço:
[...]
II - se o incêndio é:
a) em casa habitada ou destinada a habitação;

No caso dos autos, restou demonstrado que a vítima 
residia no imóvel onde o acusado causou o incêndio. É o 
que afirmaram as testemunhas ouvidas em juízo e sob o 
crivo do contraditório, de forma uníssona:

[...] que Renato morava sozinho na residência incendiada. [...] 
(f. 108 - Maria de Lurdes Belo Pereira - AIJ).

Apropriação indébita - Alienar bem próprio dado à 
penhora - Descumprimento de obrigação imposta 

ao depositário judicial - Conduta atípica - Ilícito 
civil - Absolvição que se impõe

Ementa: Apelação criminal. Apropriação indébita. Alienar 
bem próprio dado à penhora. Descumprimento de obri-
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gação imposta ao depositário judicial. Conduta atípica. 
Ilícito civil. Absolvição que se impõe. 

- É atípica a conduta do proprietário que, descumprindo 
as obrigações assumidas na qualidade de depositário 
judicial, aliena bem dado à penhora. 

- Se o descumprimento de obrigação assumida na quali-
dade de depositário judicial não configura qualquer dos 
crimes tipificados na legislação penal pátria, mas caracte-
riza mero ilícito civil, a absolvição é medida que se impõe.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0351.10.002519-3/001 
- Comarca de Janaúba - Apelante: José Adi Alves de 
Araújo - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Relator: DES. FORTUNA GRION

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Paulo Cézar Dias, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2012. - Fortuna 
Grion - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FORTUNA GRION - O Ministério Público 
denunciou José Adi Alves de Araújo, devidamente qualifi-
cado nos autos, como incurso nas iras do art. 168, § 1º, 
II, do CPB, isso porque teria ele, em Janaúba/MG, se 
apropriado de uma motocicleta Yamaha YBR 125, placa 
de identificação GYN-0012, da qual era depositário judi-
cial, negando-se a entregá-la a quem de direito.

Após a instrução probatória, foi o réu condenado 
como incurso nas iras do art. 168, § 1º, II, c/c art. 65, III, 
d, ambos do CPB, tendo sido submetido às penas: priva-
tiva de liberdade de um ano e quatro meses de reclusão, 
a ser cumprida em regime inicial aberto, substituída por 
duas restritivas de direitos, nas modalidades de pres-
tação de serviços à comunidade e prestação pecu niária; 
pecuniária de 12 dias-multa de valor unitário igual a 
um trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato 
(f. 37-39).

Inconformada, apelou a defesa buscando, em suas 
razões recursais, a absolvição do seu assistido por atipi-
cidade da conduta por ele perpetrada. Alternativamente, 
pleiteia o decote da indenização fixada na sentença 
(f. 46-49).

Em contrarrazões, o Ministério Público mani-
festou-se pelo desprovimento do recurso, sugerindo a 
integral manutenção da sentença combatida (f. 52-59).

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, em parecer de f. 66-68, opinou pelo provimento 

do apelo, isso para que o increpado seja absolvido da 
imputação de apropriação indébita.

É, no essencial, o relatório.
Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos 

de admissibilidade, conheço do recurso.
E, não havendo preliminares, passo à análise 

do mérito.
Como alhures relatado, a defesa do apelante José 

Adi pleiteia a absolvição do seu assistido, por entender 
atípica a conduta por ele perpetrada.

Nesse sentido, sustenta que 

a tipicidade exigida pelo art. 168 do CP não se vislumbra 
no caso em tela, tendo em vista que a consumação do tipo 
penal em comento se dá no momento em que o possuidor 
ou detentor inverte, intencionalmente, a propriedade daquele 
bem. Nesse sentido, o sujeito ativo desse delito é aquele que 
tem apenas a posse ou a detenção do bem móvel. A lei não 
menciona o proprietário, ainda que colocado na posição de 
fiel depositário (f. 47).

Razão lhe assiste.
Vejamos o porquê.
É verdade que o recorrente, proprietário e fiel depo-

sitário da motocicleta Yamaha YBR 125, placa de identifi-
cação GYN-0012, parece ter alienado esse bem, mesmo 
ciente de que se tratava de objeto de penhora.

Vejamos seu depoimento judicial:

[...] que em uma negociação de compra e venda de bananas 
o interrogando repassou um cheque em torno de R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais) para o exequente; que agiu em 
nome da pessoa de Eduardo Rodrigues Sales que à época era 
patrão do interrogando; que Eduardo teve problemas finan-
ceiros e não pagou a dívida, por isso o interrogando acabou 
sendo executado; [...]; que a motocicleta ainda pertence 
ao interrogando, acredita que foi apreendida em poder de 
terceiros por estar com a documentação irregular; que não 
tomou providências para reaver a posse da motocicleta; que 
tinha ciência da condição de fiel depositário da motocicleta; 
[...]. (José Adi Alves de Araújo - apelante - f. 41-42)

E, assim agindo, o acusado parece mesmo ter 
descumprindo as obrigações que assumira como fiel 
depositário da motocicleta referida, o que apenas foi 
descoberto com a arrematação do bem penhorado em 
hasta pública 

Isso o que se depreende da suma documental acos-
tada em f. 08-12.

Mas esse descumprimento, ou melhor, a alienação 
de bem que mantinha em depósito por ordem judi-
cial, absolutamente não configura o crime tipificado no 
art. 168, § 1º, II, do CPB.

Simplesmente porque o increpado não possuía 
somente a posse ou a mera detenção da motocicleta. Dela 
era o verdadeiro proprietário, ainda que apenas material-
mente. Portanto, não se apropriou de coisa alheia móvel.

A propósito, é sabido que, para a caracterização do 
delito de apropriação indébita, mister que o possuidor ou 
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Lesão corporal praticada por filho contra pai - 
Lei Maria da Penha - Incidência - Princípio da 
igualdade - Pena-base excessiva - Redução - 

Atenuante - Confissão espontânea reconhecida - 
Suspensão condicional da pena - Impossibilidade -

 Requisitos subjetivos - Inexistência

Ementa: Apelação criminal. Lesão corporal praticada por 
filho contra genitor. Incidência da Lei Maria da Penha. 
Princípio da igualdade. Pena-base exacerbada. Redução. 
Sursis. Impossibilidade. Ausência dos requisitos subje-
tivos. Recurso a que se dá parcial provimento. 

- A Lei Maria da Penha tem por objetivo coibir e prevenir 
a violência doméstica e familiar, possibilitando que tanto 
o homem quanto a mulher figurem como sujeito passivo 
nos crimes abarcados pela referida norma.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0145.10.016056-6/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Adilson de Abreu 
- Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Vítima: João Carlos de Abreu - Relator: DES. PAULO 
CÉZAR DIAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2012. - Paulo 
Cézar Dias - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. PAULO CÉZAR DIAS (Relator) - Adilson de 
Abreu, qualificado nos autos, foi denunciado e conde-
nado como incurso nas sanções do art. 129, § 9º, do 
Código Penal, recebendo pena de um ano e oito meses 
de detenção, em regime aberto. 

Inconformada com parte do decisum, recorreu a 
defesa (razões de f. 130/135), sustentando a inaplica-
bilidade da Lei 11.340/06 ao caso e pugnando pela 
concessão do benefício do sursis. 

Contra-arrazoado o apelo (f. 138/144), subiram 
os autos, e, nesta instância, opinou a douta Procuradoria 
de Justiça, através do parecer de f. 152/157, pelo provi-
mento parcial do recurso, apenas para afastar a inci-
dência da Lei Maria da Penha, sem conceder o sursis. 

Conheço do recurso, presentes os requisitos de sua 
admissibilidade. 

A questão posta nestes autos tem gerado muita polê-
mica no mundo jurídico. Para muitos, as normas penais 
de erradicação da violência previstas na Lei 11.340/06 
- que tem como sujeito passivo a mulher e como sujeito 
ativo o homem - não ofendem o princípio da igualdade. 

detentor da res, dela havendo livre disponibilidade, faça 
sua coisa alheia móvel.

Sobre o tema, isto é, sobre a necessidade de que 
a coisa apropriada seja alheia, leciona Damásio E. 
de Jesus:

Para existir apropriação indébita é necessário que a coisa 
móvel seja ‘alheia’. Essa qualidade constitui elemento norma-
tivo do tipo. Tratando-se de coisa própria, o fato é atípico 
diante da descrição do art. 168 do CP. (DE JESUS, Damásio 
E. Direito penal. v. 2, Parte Especial, p. 423.)

Conclui-se, então, que a conduta perpetrada pelo 
apelante José Adi, fiel depositário de bem da sua proprie-
dade, é manifestamente atípica. Não configura o crime 
tipificado no art. 168, § 1º, II, do CPB, mas mero ilícito 
civil (descumprir obrigação assumida na qualidade de 
depositário judicial).

Em hipótese semelhante, já decidiu este eg. Tribunal:

Apelação criminal. Apropriação indébita. Bem alienado 
fiduciariamente não encontrado em poder do devedor. 
Conduta caracterizadora de ilícito civil. Negociação civil sem 
repercussão na esfera criminal. Absolvição confirmada. - 
Mesmo que o bem objeto de alienação fiduciária não tenha 
sido encontrado em poder do devedor, não se caracteriza 
o crime do art. 168 do Código Penal, visto ser possível a 
proteção do patrimônio do credor (vítima) pela via civil, através 
das ações competentes. (TJMG - AC nº 1.0377.09.015595-
5/001 - Rel.a Des.a Beatriz Pinheiro Caires - j. em 26.01.12 - 
DOPJ de 09.02.12.)

Por tudo o exposto, e até pelo que defendeu a douta 
Procuradoria-Geral de Justiça em seu parecer de f. 66-68, 

para a configuração do delito de apropriação indébita 
exige-se que esta se dê sob bem alheio, o que não é o caso 
dos autos, uma vez que a referida motocicleta, embora dada 
à penhora, era de propriedade do próprio apelante, sendo, 
portanto, atípica a sua conduta,

a absolvição é, pois, medida que se impõe!
Mercê de tais considerações, dou provimento ao 

recurso para absolver o apelante José Adi Alves Araújo 
da imputação de apropriação indébita que lhe foi feita na 
denúncia, com supedâneo no disposto no art. 386, III, do 
Código de Processo Penal. 

Custas, pelo Estado.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES MARIA LUÍZA DE MARILAC e 
PAULO CÉZAR DIAS.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .


